
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

 

Senhor, Hermelindo Júnior Soares;

Assunto: Notificação Renovação de Contrato.

Contrato nº: 1607

Objeto: Serviço de medicina e Segurança do Trabalho.

Contratado: Class Saúde e Medicina Ocupacional Ltda EPP

Valor: R$ 10.057,84 (anual)

Data de vencimento: 31/10/2026.

Histórico do Processo:

Contrato: 0948011

Processo 1º Termo Aditivo: 0407232

Processo 2º Termo Aditivo: 9079626110000692.000062/2024-31

Processo 3º Termo Aditivo: 9079626110000692.000066/2025-08

 

1. É possível a prorrogação de prazo com valor reajustado pelo INPC nos termos do contrato
(SEI 0328794).

2. As providências necessárias constam do Manual de Gestão e fiscalização de Contratos.

3. Caso a renovação não seja do seu interesse deverá ser realizado novo pedido de
contratação.

4. Na falta de apresentação dos documentos para renovação ou nova contratação o serviço
será descontinuado.

  

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Jhonatan Alberto Costa, Coordenador, em 24/08/2026, às
14:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1516695 e o
código CRC AB5E0CD3.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000104/2026-03 SEI nº 1516695
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

Formulário de prorrogação contratual nº 5/2026/CRCSC-DECONT/CRCSC-DAI/CRCSC-PRES/CRCSC-
CONSDIR/CRCSC-PLEN/CRCSC

  

FORMULÁRIO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL*

UNIDADE DEMANDANTE: DEPARTAMENTO CONTÁBIL-FINANCEIRO

CONTRATO Nº: 1285 VIGÊNCIA ATUAL DO CONTRATO: 01/11/2025 - 31/10/2026

CONTRATADA: CLASS SAÚDE E MEDICINA OCUPACIONAL LTDA

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa de Segurança e Medicina do Trabalho para realização de exames
adminissionais, periódicos e demissionais e elaboração dos laudos PPRA, LTCAT e PCMSO bem como envio dos
exames e laudos ao e-Social.
 
VALOR ATUAL DO CONTRATO : R$ 10.057,84 (Valor anual)
 
GARANTIA (valor – conforme o caso): NÃO SE APLICA
 
 

1) AVALIAÇÃO DO GESTOR DO CONTRATO

Eu, Hermelindo Júnior Soares, favorável à prorrogação do Contrato acima iden/ficado, em face das
razões abaixo elencadas:

Justificativa:

A contratação refere-se à prestação de serviço de medicina do trabalho com elaboração dos laudos
ocupacionais e realização de exames adminissionais, periódicos e demissionais. 

Os norma/vos NR 7, NR 9, IN 90, gestão SST do ESocial estabelecem a obrigatoriedade da elaboração e
implementação  dos programas de saúde ocupacional, visando à preservação da saúde e integridade dos
empregados, por meio da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência
de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho. 

Análise de desempenho da Contratada:

Durante a vigência do contrato os serviços foram prestados conforme especificações do termo de
referência do certame, não havendo, até o presente momento, qualquer /po de ocorrência que
desabone a contratada.

Não há também, qualquer tipo de reclamação sobre os serviços prestados.

Pelo exposto, concluo que os serviços prestados estão de acordo com o padrão de qualidade contratado.
 

2) ANUÊNCIA DA CONTRATADA
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O fornecedor declarou interesse na renovação contratual? ( x ) sim         (   ) não.

O gestor deverá juntar documentos comprobatórios (oCcios, e-mails, etc) acerca do interesse do
fornecedor, a este formulário.

E-mail anexo ao processo SEI ( 1565007).

O fornecedor deverá apresentar proposta de preços detalhada  e atualizada ou planilha de
formação de custos, conforme o caso, nos temos do  item 2.4, “b”, do Anexo X da Instrução
Normativa nº 5/2017.

Trata-se apenas da prorrogação de prazo, mo/vo pelo qual não há proposta de preços da
contratada.

 

3) ALTERAÇÕES DE VALOR (REVISÃO/REAJUSTE/REPACTUAÇÃO)

Foi pleiteado alguma revisão, reajuste ou repactuação pelo fornecedor? Há previsão contratual?  ( x )
sim         (  ) não.

Existe previsão contratual de reajuste.

Memória de cálculo - como se chegou ao valor reajustado.

 

4) VANTAJOSIDADE

O gestor deverá realizar pesquisa de mercado conforme Instrução Norma/va nº 73/2020, a fim de
comprovar que o valor do contrato permanece vantajoso para o CRCSC.

Anexar mapa compara/vo de preços ao formulário (demonstrar a pesquisa no Painel de Preços,
juntar contratos com outros órgãos ou propostas de preços de fornecedores, conforme o caso).

                                      (Ler art. 5º da Instrução Normativa 73/2020)

A pesquisa foi realizada com base no inciso II do Art. 5º da IN 73/2020, e está anexado ao processo o
mapa comparativo de preços. SEI (1565009)

 

5) CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
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O gestor deverá juntar comprovação de que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação
quanto sua regularidade fiscal, trabalhista, e do quadro abaixo além dos signatários do aditivo.

Relacionar o nome e os dados das pessoas que irão assinar o termo aditivo:

NOME COMPLETO: SANDRA JUCELIA CAPELETTO

CPF: 008.864.879-60

CARGO NA EMPRESA: Sócia

DOCUMENTO COMPROBATÓRIO: Contrato Social (1596817)

Apresentar ainda:

SICAF ou cerLdões por ele abrangidas: disponível mediante consulta ao site
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf (1596835)

CENTIDÃO CONJUNTA (CEIS, CNJ e TCU - apenas para PJ): disponível mediante consulta ao site
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ Class Saúde (1596873)

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS - CEIS: disponível mediante consulta ao
site https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes - Clovis (1596974), Sandra (1596973)

CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES CÍVEIS POR ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (CNJ):
disponível mediante consulta ao site www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php - Class
Saúde (1596904), Clovis (1596905), Sandra (1596906).

LISTA DE INIDÔNEOS, MANTIDA PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO - TCU, disponível mediante
consulta ao site h-ps://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:116331070492628::NO:3,4,6:: Clovis
(1596956), Sandra (1596963)

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA  - (1596819)

Orientações de como obter os documentos:

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa  e também de seu sócio majoritário , por
força do ar/go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

 
 
 
 

Hermelindo Júnior Soares GESTOR TITULAR
Matrícula 195

Assinado eletronicamente via SEI na data consignada
 
 

 

 

 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Hermelindo Junior Soares, Coordenador, em 14/10/2026,
às 13:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1564995 e o
código CRC A97E6583.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000104/2026-03 SEI nº 1564995
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Outlook

Re: Renovação Contrato CRCSC

De Sandra Capeletto <sandra@salutarmed.com.br>
Data Qui, 2026-09-24 11:10
Para Hermelindo Soares - CRCSC <coordenador.contabil@crcsc.org.br>

Bom dia Hermelindo tudo bem?

Temos interesse sim. 

Estarei providenciando os documentos conforme solicitação.

Att

Sandra

Em qui., 24 de set. de 2026 às 10:59, Hermelindo Soares - CRCSC
<coordenador.contabil@crcsc.org.br> escreveu:

Prezada Sandra, bom dia!
 
Reporto-me ao contrato 1285/2022, que tem como objeto a contratação de empresa
especializada na prestação de serviço de segurança e medicina do trabalho.
 
O contrato teve início em 01/11/2022, com vigência inicial de 12 (doze) meses, e data fim em
31/10/2023.  Em 2023, o contrato foi prorrogado pelo 1º termo aditivo com data de término
em 31/10/2024. Em 2024, houve nova prorrogação pelo 2º termo aditivo com data de término
em 31/10/2024. No último ano, 2025, o contrato foi novamente prorrogado pelo 3º termo aditivo
que tem data fim prevista para o dia 31/10/2026.
 
Consulto interesse da CLASS SAUDE MEDICINA OCUPACIONAL LTDA na prorrogação do
referido contrato por 12 (doze) meses, perfazendo, portanto, o prazo de 60 (sessenta) meses
dentro do período máximo previsto na legislação de 120 (cento e vinte) meses.
 
Por oportuno cito a Cláusula Sexta do contrato que versa sobre o reajuste, independente de
pedido da contratada, mediante a aplicação do INPC. 
 
Havendo interesse na prorrogação, solicitamos informar o responsável pela assinatura do
termo aditivo, bem como nos enviar os documentos: contrato social (última alteração e
Consolidação), procuração (se for o caso), certidão negativa de falência e a certidão
simplificada da JUCESC.
 
Em anexo o último termo aditivo (ano 2025).

Atenciosamente,

HERMELINDO JUNIOR SOARES
Coordenador/Contador CRCSC 33.374/O-2
Departamento Contábil Financeiro 
http://www.crcsc.org.br | coordenador.contabil@crcsc.org.br  | +55 (48) 3027-7013  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA  
Rua Almirante Lamego, 587, Centro. CEP: 88015-600, Florianópolis (SC)   
ü Economize papel. Imprima somente o que for indispensável. O Meio Ambiente agradece

24/09/2026, 11:30 Compras - Hermelindo Soares - CRCSC - Outlook
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

DEPARTAMENTO CONTÁBIL-FINANCEIRO

 

MAPA DE COMPARATIVO DE PREÇOS

Item Objeto

Quantidade
Empregados

e
estagiários

Fornecedores Preço por empregado Preço total (anual)Média por empregado

1

PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE

EXAMES
ADMISSIONAIS,
PERIÓDICOS E
DEMISSIONAIS
E ELABORAÇÃO

DOS LAUDOS
PPRA, PCMSO

E LTCAT. ENVIO
AO E-SOCIAL

CRCSC - 52

 

 

COREN-SC

77

 

CRF/SC - 57

CONSELHO
REGIONAL DE

CONTABILIDADE
DE SANTA
CATARINA

(CONTRATO
ATUAL)

R$ 201,72 R$ 10.489,69

R$ 214,02

CONSELHO
REGIONAL DE
ENFERMAGEM

DE SANTA
CATARINA

(SEI 1565011)

R$ 226,86 R$ 17.468,00

COSELHO
REGIONAL DE
FARMÁCIA DE

SANTA
CATARINA

(SEI 1595584)

R$ 213,48 R$ 12.168,36

 

Pesquisa de Preços realizada com base no inciso II  do art. 5º da Instrução Norma1va nº 73 de 5 de agosto de 2020, da
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

Foi realizada pesquisa de contratações similares de outros entes públicos. Conforme demonstrado no mapa
compara1vo de preços foram u1lizadas contratações do Conselho Regional de Enfermagem de SC e Conselho Regional
de Farmácia de SC.

Sobre a pesquisa no painel de preços, vale registrar que houve dificuldade, apresentando serviços diversos, mo1vo pelo
qual não foram utilizados no mapa comparativo de preços.

Pelo exposto na pesquisa, resta claro que o preço contratado está adequado.

Informo ainda que na A1vidade nº 5004- Qualidade de Vida no Trabalho, está previsto o suporte orçamentário para
execução da despesa, na conta 6.3.1.3.02.01.010 - Serviço de Medicina do Trabalho, com valor previsto de R$
15.754,00.

 

Em 13 de outubro de 2026.

 

Hermelindo Júnior Soares

Gestor do Contrato
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Documento assinado eletronicamente por Hermelindo Junior Soares, Coordenador, em 13/10/2026, às 22:55,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1565009 e o código CRC
EB347895.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000104/2026-03 SEI nº 1565009
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CRF/SC – www.cífsc.gov.bí 

Rua Cíispim Miía, 421 – Centío – CEP 88.020-540 - Fone (48)32ǈ8-5ǈ00 – Floíianópolis/SC 

 
 

TERMO DE APOSTILAMENTO 010/2026 

 

 

TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO 07/2023 CELEBRADO ENTRE O 

CRF/SC E A EMPRESA BIOSEGURE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

SEGURANCA E MEDICINA DO TRABALHO S/S 

UNIPESSOAL LTDA, CNPJ 11.838.284/0001-06. 

 

O Conselho Regional de Farmácia do Estado de Santa Catarina – CRF/SC, pessoa jurídica 

de direito público, localizado na Rua Crispim Mira nº 421, Centro, Florianópolis/SC, inscrito no 

CNPJ 83.900.969/0001-46, neste ato representado por seu Presidente Farm. Marco Aurélio Thiesen 

Koerich e sua Diretora Tesoureira Farm. Juliane Seleme Brehmer, resolvem modificar, em comum 

acordo com anuência da contratada, o contrato citado acima, que se regerá pela legislação pertinente, 

Lei Federal nº 14.133/21, com as alterações introduzidas posteriormente e pelas cláusulas e 

condições seguintes: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PREÇO 

O valor da mensalidade por funcionário fica reajustado, a partir de 03/04/2026, considerando a 

variação do INPC acumulado dos últimos 12 meses, que foi de 3,36%, em R$17,79 (dezessete reais e 

setenta e nove centavos). 

 

Para realização dos Atestados de Saúde Ocupacional “in loco” a CONTRATANTE pagará o valor de 

R$225,15 (duzentos e vinte e cinco reais e quinze centavos) a hora médica. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 

Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas do Contrato, 

permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente modificadas por este Instrumento. 

 

 

 

Florianópolis/SC, 12 de março de 2026. 
 

 

 

 

 

 

Farm. Marco Aurélio Thiesen Koerich 
Presidente do Conselho Regional de 

Farmácia de Santa Catarina 

 Farm. Juliane Seleme Brehmer 
Tesoureira do Conselho Regional de 

Farmácia de Santa Catarina 
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 02/06/2021
Arquivamento 20218854277 Protocolo 218854277 de 02/06/2021 NIRE 42204662774
Nome da empresa CLASS SAUDE MEDICINA OCUPACIONAL LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 264573357436080
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 02/06/2021 por Renata da Silva Wiezorkoski -  Secretária-geral em exercício

02/06/2021

ALTERAÇÃO CONTRATUAL nº 5 DA SOCIEDADE CLASS SAUDEMEDICINA
OCUPACIONAL LTDA

CNPJ nº 13.507.065/0001-70

Req: 81100000912296 Página 1

CLOVIS JUINTI UYEMURA, nacionalidade brasileira, nascido em 22/08/1961, divorciado, empresário,
CPF nº 024.263.938-07, carteira de identidade nº 10969867 Órgão Expedidor SSP/SP, residente e
domiciliado na Avenida Campinas, 365, Apto 2, Banzato, Marília, SP, CEP 17.515-180, Brasil.

SANDRA JUCELIA CAPELETTO, nacionalidade brasileira, nascida em 21/03/1981, solteira,
empresária, CPF nº 008.864.879-60, carteira de identidade nº 3842714 Órgão Expedidor SSP/SC,
residente e domiciliada na Rua Pastor William Richard Schisler Filho, 1200, Itacorubi, Florianópolis, SC,
CEP 88.034-100, Brasil.

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial CLASS SAUDE MEDICINA OCUPACIONAL
LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina, sob NIRE nº 42204662774, com sede Rua Jeronimo Coelho, 170, Salas
901/902 Edificio Ceisa, Centro Florianópolis, SC, CEP 88010030, devidamente inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 13.507.065/0001-70, deliberam de pleno e comum acordo
ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições
estabelecidas nas cláusulas seguintes:

OBJETO SOCIAL

Cláusula 1ª - A sociedade passa a ter o seguinte objeto:
Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; Realização de exames complementares; Medicina
ocupacional e elaboração de programas de segurança do trabalho; Atividades de ensino e de cursos.

DA RATIFICAÇÃO E FORO

Cláusula 2ª - O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do contrato
social permanece em Florianópolis.

Cláusula 3ª - As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002,
mediante as condições e cláusulas seguintes

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA
CLASS SAUDE MEDICINA OCUPACIONAL LTDA

CNPJ nº 13.507.065/0001-70

CLOVIS JUINTI UYEMURA, nacionalidade brasileira, nascido em 22/08/1961, divorciado, empresário,
CPF nº 024.263.938-07, carteira de identidade nº 10969867 Órgão Expedidor SSP/SP, residente e
domiciliado na Avenida Campinas, 365, Apto 2, Banzato, Marília, SP, CEP 17.515-180, Brasil.

SANDRA JUCELIA CAPELETTO, nacionalidade brasileira, nascida em 21/03/1981, solteira,
empresária, CPF nº 008.864.879-60, carteira de identidade nº 3842714 Órgão Expedidor SSP/SC,
residente e domiciliada na Rua Pastor William Richard Schisler Filho, 1200, Itacorubi, Florianópolis, SC,
CEP 88.034-100, Brasil.

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=_I3qMyL-T546RXNFsINR_w&chave2=Ug8cwwsph_-ckGj5CvuIRA
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 02426393807-CLOVIS JUINTI UYEMURA|00886487960-SANDRA JUCELIA CAPELETTO
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 02/06/2021
Arquivamento 20218854277 Protocolo 218854277 de 02/06/2021 NIRE 42204662774
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Chancela 264573357436080
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02/06/2021

ALTERAÇÃO CONTRATUAL nº 5 DA SOCIEDADE CLASS SAUDEMEDICINA
OCUPACIONAL LTDA

CNPJ nº 13.507.065/0001-70

Req: 81100000912296 Página 2

Consolida-se a SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA, regulada pela Lei n º 10.406/02, que se
regerá pelas condições e cláusulas assim dispostas:

Cláusula 1 ª - A sociedade girará sob o nome empresarial CLASS SAUDE MEDICINA
OCUPACIONAL LTDA.

Cláusula 2ª - A sociedade terá como título de estabelecimento: SALUTAR.

Cláusula 3ª – A sociedade terá sua sede e foro na Rua Jerônimo Coelho, 170, Salas 901/902 Edifício
Ceisa, Centro Florianópolis, SC, CEP 88.010-030.

Cláusula 4ª - A sociedade poderá a qualquer tempo, instalar, manter e extinguir filiais e quaisquer outros
estabelecimentos necessários ao bom desempenho das atividades consubstanciadas no objeto social, em
qualquer parte do território nacional ou no exterior respeitada as prescrições e exigências legais
pertinentes, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

Cláusula 5 ª - A sociedade terá como objeto social a exploração no ramo de: Atividade médica
ambulatorial restrita a consultas; Realização de exames complementares; Medicina ocupacional e
elaboração de programas de segurança do trabalho; Atividades de ensino e de cursos.

Cláusula 6ª - A sociedade poderá mudar a qualquer tempo a forma jurídica ora adotada, representada por
maioria simples do capital social, entendendo-se que cada cota possuída dá direito a um voto nas
deliberações.

Cláusula 7 ª - O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado e suas atividades tiveram
início em 01/04/2011.

Cláusula 8ª - O capital social é de R$20.000,00, dividido em cotas no valor nominal de R$1,00 cada uma,
integralizada, neste ato em moeda corrente do País, pelos sócios da seguinte forma:

Nome Percentual Qtde de Cotas Valor R$
CLOVIS JUINTI UYEMURA 67% 13.400 13.400,00

SANDRA JUCELIA CAPELETTO 33% 6.600 6.600,00
TOTAL 100% 20.000 20.000,00

Cláusula 9 ª - As cotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de
preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração
contratual pertinente.

Cláusula 10ª - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social.
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 02/06/2021
Arquivamento 20218854277 Protocolo 218854277 de 02/06/2021 NIRE 42204662774
Nome da empresa CLASS SAUDE MEDICINA OCUPACIONAL LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 264573357436080
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 02/06/2021 por Renata da Silva Wiezorkoski -  Secretária-geral em exercício

02/06/2021

ALTERAÇÃO CONTRATUAL nº 5 DA SOCIEDADE CLASS SAUDEMEDICINA
OCUPACIONAL LTDA

CNPJ nº 13.507.065/0001-70

Req: 81100000912296 Página 3

Cláusula 11ª - A administração da sociedade caberá em CONJUNTO ou ISOLADAMENTE aos sócios
CLOVIS JUINTI UYEMURA e SANDRA JUCELIA CAPELETTO com os poderes e atribuições de
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial,
vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em
favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade,
sem autorização dos outros sócios.

Cláusula 12ª - A administração da sociedade fica investida de poderes para representação ativa e passiva
da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, podendo celebrar contratos, contrair obrigações,
transigir, renunciar a direitos, constituir procuradores em nome da sociedade com a especificação dos
poderes conferidos e duração do mandato e praticar todos e quaisquer atos necessários à consecução dos
objetivos sociais e a defesa dos interesses da sociedade.

Cláusula 13 ª – É expressamente vedada a administração, atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar
bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

Cláusula 14ª - Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer
a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar
sob os efeitos dele, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra
o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
pública, ou a propriedade.

Cláusula 15ª - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de “pró-labore”,
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Cláusula 16 ª - Para fins de distribuição dos lucros ou prejuízos o exercício social poderá ter duração
inferior a um ano, e deverá se iniciar no 1º dia de cada período, encerrando-se em 31 de dezembro de cada
ano, coincidindo com o ano civil. Para tanto, a sociedade deverá levantar demonstrações contábeis e
financeiras intermediárias e distribuir os lucros apurados, e ainda distribuir lucros com base nos lucros
acumulados ou reservas de lucros constantes do último balanço patrimonial.

Cláusula 17ª - Os prejuízos que por ventura se verificarem serão mantidos em conta especial para serem
amortizados nos exercícios futuros, e não o sendo serão suportados pelos sócios proporcional ao capital
de cada um.

Cláusula 18ª - Em caso de aumento de capital, os sócios o subscreverão em igualdade de condições e na
proporção exata das cotas que possuírem, salvo se os sócios renunciarem ao direito de subscrição.

Cláusula 19ª - O sócio que desejar se retirar da sociedade dará a esta e aos demais sócios o conhecimento
de sua decisão, por escrito, com 60 (sessenta) dias de antecedência.

Cláusula 20ª - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades, pagando
ao incapaz e/ou seus herdeiros, todos os direitos apurados e liquidados com base na situação patrimonial
da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.
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Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva
em relação a seu sócio.

Cláusula 21 ª - As divergências sociais e os casos omissos no presente contrato serão regulados pelas
disposições legais vigentes, eleito o foro de Florianópolis/SC para o exercício e o cumprimento dos
direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a todo e qualquer outro foro de seu eventual
domicílio.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 01 (uma) via destinada ao
registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado.

Florianópolis, 01 de Junho de 2021.

CLOVIS JUINTI UYEMURA

SANDRA JUCELIA CAPELETTO
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Cpf: 02426393807 - CLOVIS JUINTI UYEMURA - Assinado em 02/06/2021 s 11:14:05

Cpf: 00886487960 - SANDRA JUCELIA CAPELETTO - Assinado em 02/06/2021 s 11:09:59

 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20218854277

NIRE 42204662774
CNPJ 13.507.065/0001-70
CERTIFICO O REGISTRO EM 02/06/2021
SOB N: 20218854277

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)EVENTO
002 - ALTERACAOATO
218854277 - 02/06/2021PROTOCOLO
CLASS SAUDE MEDICINA OCUPACIONAL LTDANOME DA EMPRESA

218854277           

TERMO DE AUTENTICACAO

MATRIZ

EVENTOS
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CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA Nº: 7624254 
Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM  em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AÇÕES FALIMENTARES EM GERAL  contra:

NOME: CLASS SAUDE - MEDICINA OCUPACIONAL LTDA 
Raiz do CNPJ: 13.507.065 
País endereço da sede : BRASIL 
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA 
Município endereço da sede : FLORIANOPOLIS 
Endereço da sede : RUA JERONIMO COELHO, CENTRO, 170, SALA 901 E 902 EDIF CEISA, 88010-

030 
Certidão emitida às 10:01 de 25/09/2026. 

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação das informações prestadas, competindo ao(à) interessado(a) ou destinatário(a)
sua conferência.

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGJ n. 6/2023.

Número do pedido: 7624254 
FOLHA: 1 / 1

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do
documento, no endereço https://certidoes.tjsc.jus.br/download - Solicitado por: Eleno de Assis Neves Junior - CPF:
***.071.019-**  OuroCertidão de Falência e Concordata (1596819)         SEI 9079626110000692.000104/2026-03 / pg. 37



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: CLASS SAUDE - MEDICINA OCUPACIONAL LTDA
CNPJ: 13.507.065/0001-70 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:04:39 do dia 01/10/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 30/03/2027.
Código de controle da certidão: FDA2.10EA.DA03.0688
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Nome (razão social): CLASS SAUDE - MEDICINA OCUPACIONAL LTDA
CNPJ/CPF: 13.507.065/0001-70
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 260140211260487
Data de emissão: 03/06/2026 10:28:44
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 30/11/2026

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 14/10/2026 12:58:25
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: CLASS SAUDE - MEDICINA OCUPACIONAL LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 13.507.065/0001-70
Certidão nº: 86598195/2026
Expedição: 14/10/2026, às 12:59:44
Validade: 12/04/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que CLASS SAUDE - MEDICINA OCUPACIONAL LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 13.507.065/0001-70, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 13.507.065/0001-70
Razão

social: CLASS SAUDE - MEDICINA OCUPACIONAL LTDA

Endereço: R JERONIMO COELHO 170 SALA 901 E 902/ CENTRO / FLORIANOPOLIS /
SC / 88010-030

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 30/09/2026 a 29/10/2026

Certificação Número: 2026093003251827965366

Informação obtida em 14/10/2026 13:00:45

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

14/10/2026, 13:00 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

14/10/2026 13:03:55Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: CLASS SAUDE - MEDICINA OCUPACIONAL LTDA
CNPJ: 13.507.065/0001-70

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Sistema do CNJ está indisponível

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (14/10/2026 às 13:14) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 13.507.065/0001-70.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

4XG0.RJ20.ZPV5.YKAK no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 14/10/2026 as 13:14:20 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (14/10/2026 às 13:14) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 024.263.938-07.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

TVPI.HIQ0.Q7T2.UEWJ no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 14/10/2026 as 13:14:40 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
Anexo CND Improbidade Clovis (1596905)         SEI 9079626110000692.000104/2026-03 / pg. 45

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=TVPI.HIQ0.Q7T2.UEWJ&cpfCnpj=02426393807


Certidão Negativa

Certifico que nesta data (14/10/2026 às 13:15) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 008.864.879-60.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

S6RO.Q5WA.4EN1.RCWL no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php
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CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS

O Tribunal de Contas da União certifica, em  às , que 14/10/2026 13:40 CLOVIS JUINTI 
, : ,  no cadastro de responsáveis declarados UYEMURA CPF 024.263.938-07 NÃO CONSTA

inidôneos para participar de licitação na Administração Pública.

 

O que significa não constar nesse cadastro?

Significa que não há decisões do TCU que impeçam a pessoa de participar de 
licitações no âmbito da Administração Pública.

 

O cadastro  inclui:não

• Responsáveis ainda não notificados sobre a decisão;
• Decisões ainda não transitadas em julgado; e
• Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça.

 

Base legal:

Artigo 46 da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU)

• O trânsito em julgado marca uma decisão como não mais sujeita a recursos com 
efeitos suspensivos.

Certidão valida até 13/11/2026
Quer confirmar os dados? Acesse https://certidoes.apps.tcu.gov.br
com o código KBHY20261014134011
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes

Anexo CND Inidôneos Clovis (1596956)         SEI 9079626110000692.000104/2026-03 / pg. 47

https://certidoes.apps.tcu.gov.br/verificar-certidao-inidoneos/KBHY20261014134011
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes


CERTIDÃO NEGATIVA DE LICITANTES INIDÔNEOS

O Tribunal de Contas da União certifica, em  às , que 14/10/2026 13:42 SANDRA JUCELIA 
, : ,  no cadastro de responsáveis declarados CAPELETTO CPF 008.864.879-60 NÃO CONSTA

inidôneos para participar de licitação na Administração Pública.

 

O que significa não constar nesse cadastro?

Significa que não há decisões do TCU que impeçam a pessoa de participar de 
licitações no âmbito da Administração Pública.

 

O cadastro  inclui:não

• Responsáveis ainda não notificados sobre a decisão;
• Decisões ainda não transitadas em julgado; e
• Decisões anuladas ou suspensas pelo TCU ou pela Justiça.

 

Base legal:

Artigo 46 da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU)

• O trânsito em julgado marca uma decisão como não mais sujeita a recursos com 
efeitos suspensivos.

Certidão valida até 13/11/2026
Quer confirmar os dados? Acesse https://certidoes.apps.tcu.gov.br
com o código FJDM20261014134202
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/certidoes
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 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 10/2026 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 10/2026 (Sistema Integrado de
Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 10/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 10/2026 (Diário Oficial da União - CEAF) , 10/2026
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência)

Dados da consulta: 14/10/2026 13:48:22

FILTROS APLICADOS:

Cadastro: CEIS

CPF / CNPJ sancionado: 00886487960

Consulta

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDAD

Nenhum registro encontrado

14/10/2026, 13:51 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cadastro=1&cpfCnpj=00886487960&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Cc… 1/1
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 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 10/2026 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 10/2026 (Sistema Integrado de
Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 10/2026 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 10/2026 (Diário Oficial da União - CEAF) , 10/2026
(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência)

Dados da consulta: 14/10/2026 13:48:22

FILTROS APLICADOS:

CPF / CNPJ sancionado: 02426393807

Consulta

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

VALOR
DA
MULTA

QUANTIDAD

Nenhum registro encontrado

14/10/2026, 13:52 Consulta de Sanções | Portal da Transparência do Governo Federal

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=02426393807&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccadastro%2C… 1/1
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (15/10/2026 às 07:22) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 13.507.065/0001-70.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

SRYB.VFR6.CANC.2012 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

MINUTA DE TERMO ADITIVO

Processo nº 9079626110000692.000104/2026-03

  

* MINUTA DE DOCUMENTO   

 

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 1285
CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO
TRABALHO, QUE CELEBRAM ENTRE SI A
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE
DE SANTA CATARINA E A CLASS SAUDE
MEDICINA OCUPACIONAL LTDA.

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA – CRCSC, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 83.901.983/0001-64, com endereço na Avenida Osvaldo Rodrigues Cabral
1900, Cep 88.015-710, Centro, Florianópolis/SC, doravante denominada CONTRATANTE, por
intermédio do seu Diretor AdministraCvo e de Infraestrutura, Senhor Cleber Dias, Brasileiro,
portador do CPF nº 014.564.389-13, e de outro lado a CLASS SAUDE MEDICINA OCUPACIONAL
LTDA inscrita sob o CNPJ: 13.507.065/0001-70, situada na Rua Jeronimo Coelho, 170,
Salas901/902 EdiEcio Ceisa, Centro Florianópolis, SC, CEP 88010030, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por  Sandra Jucelia CapeleFo, portador do CPF nº
008.864.879-60, resolvem celebrar o presente Termo AdiCvo ao Contrato nº 1285, doravante
denominado CONTRATO ORIGINAL, que será regido pela Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e
legislação correlata, sob os termos e condições a seguir estabelecidos:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é:

1.1.1. PRORROGAR o prazo da vigência do Contrato nº 1285/2022, por 12 (doze) meses,
contemplando-se, nesta ocasião, o período de 01/11/2026 a 31/10/2027, na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n° 14.133/2021.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

MINUTA
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2.1. 2.1. O contrato será reajustado nos termos do contrato original, com base no INPC (10/2025-
09/2026), representando 4,29%, passando de R$ 10.057,84 (dez mil e cinquenta e sete reais e oitenta e
quatro centavos) anuais para R$ 10.489,69 (dez mil quatrocentos e oitenta e nove reais e sessenta e
nove centavos) anuais .

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do CRCSC deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Conta: 6.3.1.3.02.01.010 - SERVIÇO DE MEDICINA DO TRABALHO  ;

Projeto: 5004 - QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO ;

Nota de Empenho: 1022/2025.

3.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro

4. CLÁUSULA QUARTA– DA PUBLICAÇÃO

4.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei nº 14.133/21.

5. CLÁUSULA QUINTA– DA RATIFICAÇÃO

5.1. Permanecem inalteradas as demais Cláusulas e condições do CONTRATO
ORIGINAL e de outros instrumentos não modificadas por este Termo Aditivo.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido, o
presente Termo Aditivo é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

Cleber Dias

Representante legal da CONTRATANTE

 

Sandra Jucelia Capeletto

Representante legal da CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Santos Oliveira, Auxiliar Administrativo, em
15/10/2026, às 07:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1598225 e o
código CRC 23CFD895.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000104/2026-03 SEI nº 1598225
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079626110000692.000104/2026-03

 

  

Interessado: Departamento Jurídico

 

1. Trata o presente processo da prorrogação do contrato de EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO.

2. Submetemos para análise e manifestação a minuta do quarto termo adi:vo ao contrato 1285 (doc. SEI
1598225), a ser celebrado com a empresa CLASS SAÚDE E MEDICINA OCUPACIONAL LTDA.

3. O Gestor do Contrato se manifestou favorável à prorrogação dos contratos por mais 12 (doze) meses,
conforme doc. SEI 1564995.

4. A empresa contratada apresentou manifestação de concordância quanto à renovação contratual,
conforme doc. SEI ​​​​​​​1565007.

5. Encaminhamos o citado processo para proceder à análise e emissão de parecer quanto à legalidade,
sugestões e alterações que julgar necessárias, no que se refere à devida instrução processual, bem como
a minuta do termo aditivo de contrato.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Santos Oliveira, Auxiliar Administrativo, em
15/10/2026, às 07:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1598227 e o
código CRC 61ACFA0D.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000104/2026-03 SEI nº 1598227
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA

  

DESPACHO

  

Processo nº 9079626110000692.000104/2026-03

 

  

1. RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo encaminhado pela Unidade Administrativa de Compras e

Licitações a este Departamento Jurídico para análise e emissão de parecer jurídico acerca da prorrogação de

vigência de contrato de prestação de serviços contínuos, com aplicação de reajuste de preços fundado no

índice previsto no instrumento contratual original, regido pelas disposições da Lei nº 14.133/2021.

Os autos foram remetidos a esta assessoria jurídica sem a indicação de controvérsia jurídica pontual

ou de formulação de quesito específico pelo setor técnico consulente.

2. FUNDAMENTAÇÃO

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 53, § 5º, autoriza expressamente a dispensa de manifestação

jurídica prévia nos casos previamente definidos em ato da autoridade jurídica máxima competente,

considerando a baixa complexidade, a padronização de minutas e procedimentos, bem como a necessidade

de conferir eficiência e celeridade à atuação administrativa.

Em consonância com o preceito legal, o Regulamento de Contratações Públicas do CRCSC,

aprovado pela Resolução CRCSC nº 508/2026, estabelece em seu art. 6º, inciso XI, e no art. 23, § 3º, que a

análise jurídica prévia pode ser dispensada nas hipóteses homologadas pelo Conselho Pleno em ato

específico da Coordenação do Departamento Jurídico.

Nesse sentido, a Deliberação Plenário CRCSC nº 093, de 19 de agosto de 2026 (anexa, SEI n.

1602095), fixou taxativamente as situações em que a manifestação jurídica individualizada é dispensada,

prevendo expressamente em seu art. 2º, inciso II:

"Art. 2º A dispensa de elaboração de parecer jurídico fica adstrita às hipóteses similares aos casos

apreciados nos pareceres jurídicos referenciais citados no inc. VI, do art. 1º, desta deliberação, abarcando,

de forma taxativa, as seguintes situações: (...) II – prorrogação da vigência de serviços contínuos, com

reajuste do preço pelo índice previsto em contrato que vigora sob à égide da Lei n. 14.133/2021."

Para os casos abarcados pela referida hipótese, vigora a orientação consolidada no Parecer Jurídico

Referencial nº 59.26 (processo SEI nº 9079626110000692.000046/2026-18), incumbindo diretamente à

Unidade Administrativa de Compras e Licitações o exame de regularidade da instrução processual, nos

termos do art. 3º, caput, da Deliberação CRCSC nº 093/2026.
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Ademais, conforme prescreve o parágrafo único do art. 3º da citada Deliberação Plenário nº

093/2026, o retorno ou o encaminhamento dos autos ao Departamento Jurídico em tais matérias tem caráter

excepcional e depende de consulta formal, fundamentada e delimitada sobre dúvida de ordem jurídica ou

sobre complexidade fático-jurídica, o que, prima facie, desborda da remessa dos presentes autos.

3. CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO

Diante do exposto, considerando que a demanda sob exame, ao menos em tese, se enquadra na

hipótese de dispensa de parecer jurídico prevista no art. 2º, inciso II, da Deliberação CRCSC nº 093/2026
(anexa - SEI n. 1602095), combinada com o art. 53, § 5º, da Lei nº 14.133/2021 e os arts. 6º, inciso XI, e 23,

§ 3º, do Regulamento Interno de Contratações Públicas do CRCSC, aprovado pela Resolução CRCSC nº

508/2026, e não tendo sido formalizada dúvida jurídica específica nos termos do parágrafo único do art. 3º da

referida Deliberação, procede-se à devolução dos autos à Unidade Administrativa de Compras e
Licitações do CRCSC, para que proceda à verificação de conformidade da prorrogação contratual
com as balizas do Parecer Jurídico Referencial nº 59.26, ressalvada a faculdade de renovação da
consulta a este Departamento, caso surja controvérsia jurídica pontual e devidamente fundamentada.

Florianópolis/SC, 16 de outubro de 2026.

 

Roberta Germani

Advogada CRCSC - OAB/SC 55.847

Coordenadora do Departamento Jurídico

Documento assinado eletronicamente por Roberta Germani, Coordenadora, em 16/10/2026, às 17:28,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1601963 e o
código CRC A15B6B01.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000104/2026-03 SEI nº 1601963
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
  

DELIBERAÇÃO CRCSC N.º 093, DE 19 DE AGOSTO DE 2026.

  

Homologa a dispensa de Parecer Jurídico
nas contratações de pequeno valor e com
entrega imediata e nas prorrogações de
vigência contratual com reajuste do preço
pelo índice previsto em contrato, com
amparo no arBgo 53, § 5º, da Lei nº
14.133/2021 c/c com art. 23, §3º, do
Regulamento de Contratações Públicas do
CRCSC, aprovado pela Res. CRCSC n.
508/2026.

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, no exercício de suas
atribuições legais e regimentais, delibera:

Art. 1º Aprovar, no âmbito do CRCSC, a dispensa de elaboração de Parecer Jurídico, nas
contratações de pequeno valor e com entrega imediata e nas prorrogações de vigência contratual com
reajuste do preço pelo índice previsto em contrato, em face dos seguintes fundamentos:

I - a importância de se alcançar maior efeBvidade na prestação dos serviços e o estrito
cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
expressamente previstos no art. 37 da ConsBtuição Federal, e de se conferir celeridade aos
procedimentos administrativos do CRCSC, racionalizando a apreciação jurídica de casos repetitivos;

II – a previsão disposta na Lei Federal n. 14.133/2021, que, em seu art. 53, § 5º, consigna
ser dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica
máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a
entrega imediata do bem ou a uBlização de instrumentos de contrato, ou outros ajustes previamente
padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico;

III – as disposições constantes na PORTARIA PRES CFC Nº 233/2025, que aprova e
regulamenta a dispensa de Parecer Jurídico nas contratações de pequeno valor e nas suas prorrogações
contratuais com base no arBgo 53, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, no âmbito do Conselho Federal de
Contabilidade;

IV – a previsão disposta no art. 23, §3º, do Regulamento de Contratações Públicas –
CRCSC, que preconiza a possibilidade de dispensa da análise jurídica nas hipóteses previamente definidas
em ato da Coordenação do Departamento Jurídico desta Casa, devidamente homologado pelo Conselho
Pleno, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do
bem ou a uBlização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes
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previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico;

V – a Orientação NormaBva AGU nº 69, de 13 de setembro de 2021, a qual dispõe sobre a
dispensa da manifestação jurídica nas contratações diretas de pequeno valor, com fundamento no art.
75, I ou II, e § 3º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, salvo se houver celebração de contrato
administraBvo e este não for padronizado pelo órgão de assessoramento jurídico, ou nas hipóteses em
que o administrador tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade da dispensa de licitação;

VI – o teor dos pareceres jurídicos referenciais de nºs. 59.26 e 60.26, exarados,
respecBvamente, nos processos SEI de nºs. 9079626110000692.000046/2026-18 e
9079626110000691.000007/2026-12;

Art. 2º A dispensa de elaboração de parecer jurídico fica adstrita às hipóteses similares aos
casos apreciados nos pareceres jurídicos referenciais citados no inc. VI, do art. 1º, desta deliberação,
abarcando, de forma taxativa, as seguintes situações:

I – dispensa de licitação disposta no art. 66, al. “a”, do Regulamento de Contratações
Públicas do CRCSC, relacionada a compras/aquisições com entrega imediata, cujos valores comportem
até 30% do limite de dispensa por valor, consignado no inc. II, do art. 75, da Lei nº. 14.133/2021;

II – prorrogação da vigência de serviços conUnuos, com reajuste do preço pelo índice
previsto em contrato que vigora sob à égide da Lei n. 14.133/2021.

Parágrafo único. Para aferição dos valores citados no inc. I deste arBgo, deverão ser
consideradas as atualizações estabelecidas anualmente por meio de Decreto do Governo Federal.

Art. 3º Compete à Unidade AdministraBva de Compras e Licitações do CRCSC realizar o
exame prévio de regularidade das contratações/aquisições/prorrogações que se enquadrem nas
hipóteses discriminadas no art. 2º desta deliberação e atestar o cumprimento dos requisitos emanados
nos pareceres jurídicos referenciais citados no inc. VI, do art. 1º.

Parágrafo único. Nos casos em que a complexidade do objeto da contratação/aquisição
assim exigir, ou quando houver dúvida quanto à legalidade do procedimento, a Unidade AdministraBva
de Compras e Licitações do CRCSC deverá formalizar consulta específica ao Departamento Jurídico do
CRCSC, devidamente fundamentada.

Art. 4º Fica determinado que, no caso de contratações em que for obrigatória a minuta
contratual, deverão ser uBlizados os modelos previamente padronizados e aprovados pelo
Departamento Jurídico, observado o princípio da publicidade, na forma da Lei.

Parágrafo único. Para as contratações que possibilitem a subsBtuição do instrumento
contratual, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021 e de sua ampliação interpretaBva descrita na
Orientação NormaBva AGU nº 84, de 17 de maio de 2024, poderão ser uBlizados outros instrumentos
hábeis para formalização do ato, previstos em Lei.

 

CONTADOR LECIR DOS PASSOS GHISI
Presidente

 
 
 

Aprovada na 1.465ª Reunião Plenária do CRCSC, realizada em 19 de agosto de 2026 .

Documento assinado eletronicamente por Lecir dos Passos Ghisi, Presidente, em 20/08/2026, às
11:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1512355 e o
código CRC AF032490.

Referência: Processo nº 9079626110000698.000001/2026-85 SEI nº 1512355
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           Florianópolis 09 de julho de 2026. 

 

 

Parecer Jurídico nº 59/26 

De: Depto. Jurídico CRCSC 

Para: Departamento de Infraestrutura. 

 

 
 

 

REF.: Processo Administrativo SEI nº. 9079626110000692.000046/2026-18 

Aditivo de renovação contratual – serviço contínuo – art. 107 da Lei n. 14.133/21. 

 

 

 

Este Departamento Jurídico foi solicitado a emitir parecer, nos termos do que 

preconiza o §4º do art. 53 da Lei n. 14.133/21, relativo ao processo em epígrafe, cujo objeto 

é a prorrogação da contratação de “serviços/software destinado a gerenciamento de E-mail 

Marketing”, firmado entre esta autarquia e a fornecedora HOMEMURBANO LTDA., inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 23.248.665/0001-14, tratando-se, pelas informações constantes dos 

presentes autos, do segundo termo aditivo.  

 

Constam no feito, entre outros documentos pertinentes: 

 

• O formulário de Prorrogação Contratual, contendo: a atual vigência do contrato originário; a 

avaliação do seu Gestor, conclusiva no sentido de que os serviços prestados se encontram de 

acordo com o padrão de qualidade desejado; informação afeta à anuência da contratada quanto 

à prorrogação; a referência ao mapa comparativo de preços, coletados diretamente de 

fornecedores, com o fito de corroborar a vantajosidade econômica da manutenção da vigência do 

negócio; bem como a menção da documentação juntada ao feito no intuito de comprovar a 

regularidade da fornecedora e a manutenção das suas  condições de habilitação, assim como a 

ausência de impedimentos de seu único sócio em contratar com o Poder Público;  

• Minuta do Termo Aditivo a ser celebrado. 
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De início, importante salientar que o exame dos autos processuais se restringe aos 

seus aspectos jurídico-formais no que tange à possibilidade de prorrogação da contratação 

em questão, vigente até 15/07/2026. Restam, pois, excluídos dessa análise, os aspectos 

de natureza técnica e aqueles relativos à finalidade do ato (correspondência entre a 

pretensão da Administração e o interesse público primário ou secundário). A premissa 

pressuposta aqui é a de que a autoridade competente age em adequação às necessidades 

da Administração e às atribuições conferidas legalmente a este ente autárquico.  

 

Pois bem. Tratando-se de serviço contratado para manutenção da atividade 

administrativa decorrente de necessidade permanente desta entidade autárquica, tem-se 

que a hipótese se enquadra na definição insculpida no art. 6º, inc. XV da NLLCA 

(14.133/21)1, o que enseja a aplicação à espécie do disposto no art. 107 da mesma norma 

federal (que rege a contratação em questão) a amparar a pretensão. A saber:   

 

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser 

prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja 

previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado 

ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

 

Dito isso, calha destacar que, consoante entende a Corte de Contas da União2, 

alguns requisitos mínimos devem ser observados para a prorrogação. A saber:  

 

• vigência da contratação e existência de previsão para prorrogação no edital;  

• interesse da Administração e do contratado declarados expressamente;  

• vantajosidade da prorrogação devidamente justificada/atestada nos autos do processo 

administrativo, envolvendo, não só o aspecto econômico, mas também o desempenho do contratado 

na execução do objeto, além de outros fatores que possam contribuir para análise;  

 
1 XV - serviços e fornecimentos contínuos: serviços contratados e compras realizadas pela Administração 

Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou 
prolongadas; 
2Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. 5ª Edição, 

Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023. Pgs. 922-934. 
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• existência de créditos orçamentários vinculados à contratação; 

• manutenção das condições de habilitação pelo contratado; 

• formalização do aditamento por escrito, admitido o formato eletrônico, devidamente 

juntado ao processo que tiver dado origem à contratação e publicado na forma da Lei, ressalvado 

os casos de sigilo legal.     

 

Nesse contexto, dos elementos carreados aos presentes autos administrativos, 

resta incontroverso que o aditivo em tela se cinge à prorrogação da vigência contratual 

decorrente da Dispensa Eletrônica de Licitação nº 10/2024, com reajuste do preço 

pactuado, conforme cláusula prevista no instrumento originário3 e cálculo efetivado pela 

área competente (Doc. SEI nº. 1442059), de modo que restam inalterados o objeto/escopo 

da contratação. 

 

Ainda, há nos autos pesquisa de preços efetivada diretamente com fornecedores 

da área, indicando a ausência de sobrepreço aplicado a esta autarquia em relação ao 

praticado no mercado, o que, somado ao parecer conclusivo do Gestor da demanda, no 

sentido de que os serviços prestados se encontram de acordo com o padrão de qualidade 

desejado, em tese, confere vantajosidade à Administração em manter a vigência do pacto. 

Contudo, atentando-se às orientações emanadas pela Instrução Normativa n. 

65/2021 - SEGES/ME, bem como considerando o disposto no art. 17 do Regulamento 

de Contratações Públicas do CRCSC, recentemente aprovado pela Res. CRCSC n. 

508/2026, orienta-se a complementação da instrução do feito com a formalização do 

mapa crítico/comparativo de preços que consigne a tentativa de utilização dos 

parâmetros consignados nos incisos I e II, do art. 5º, do referido normativo. A saber:  

 
3 8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e 

irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 20/05/2024. 8.2. Após o 
interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo 
de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 8.4. No caso de atraso ou não 
divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela 
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice 
substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

Parecer Referencial (1604408)         SEI 9079626110000692.000104/2026-03 / pg. 62



 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

Rua Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 - Centro – Florianópolis/SC –  CEP: 88015-710 

Telefone: (48) 3027-7000 Fax: (48) 3027-7008 

crcsc@crcsc.org.br – www.crcsc.org.br 

 

 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado 

em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral 

será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 

forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco 

de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução 

ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização 

de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no 

momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja 

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 

obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital; ou 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a 

data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à 

data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado 

pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia. 

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos 

I e II, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos 

termos do inciso IV, deverá ser observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a 

complexidade do objeto a ser licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 
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e) nome completo e identificação do responsável. 

III - informação aos fornecedores das características da contratação 

contidas no art. 4º, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais 

praticadas para o objeto a ser contratado; e 

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da 

relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como 

resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput. 

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em 

orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente 

justificado nos autos pelo agente responsável e observado o índice de atualização 

de preços correspondente. 

 

Seguindo a análise, verifica-se que os autos foram devidamente instruídos com a 

anuência da atual fornecedora quanto à prorrogação (pelo prazo de 12 meses), o que, 

sabidamente, não se dá de forma automática4.  

 

Ainda, destaca-se a existência de previsão no instrumento originário (cuja minuta 

pressupõe-se ter acompanhando o aviso da Dispensa Eletrônica) acerca da possibilidade 

de prorrogação contratual, até o limite decenal, na forma do art. 107 da Lei n° 14.133/2021, 

pelo que se entende por suprida a exigência legal. A saber: 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados 

da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da mesma lei.  

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 

firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

 

Quanto à manutenção das condições de habilitação da atual fornecedora, releva 

consignar o que preconiza a norma de regência (Lei 14.133/2021, art. 91, § 4º e art. 92, 

inciso XVI), in verbis:  

 
4 Apelação Cível nº. 70022924625 – TJRS. 
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§ 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 

Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 

processo. 

 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

(...) 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta; 

 

E, na mesma linha, seguem as orientações emanadas pela Corte de Contas da 

União.5 Nesse sentir, a indicar que as condições de habilitação seguem mantidas pela 

fornecedora, constam dos autos certidões afetas à sua regularidade fiscal (municipal, 

estadual e federal), trabalhista, social e econômica, além do comprovante afeto à “Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU” que visa a atender aos princípios de simplificação 

e racionalização de serviços públicos, permitindo, em consulta única, o acesso aos dados 

constantes nas bases do TCU (CNIA), do CNJ, bem como do Portal da Transparência 

(CNEP), a fim de atestar a ausência de impedimentos que pairem sobre a contratada.  

 

Logo, desde que tenham sido estas as únicas certidões exigidas na 

habilitação quando da contratação primitiva, tem-se por suprido o requisito. 

 

Em complemento, a considerar que não poderá a Administração prorrogar o 

contrato se houver condenação do “sócio majoritário” de empresa fornecedora por ato de 

improbidade, consoante determina o art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade 

Administrativa - LIA), quando tal condenação judicial alcançar os contratos vigentes, restou 

devidamente juntada à instrução deste feito a respectiva certidão afeta, ao, em tese, único 

 
5 Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. 5ª Edição, 

Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023. Pg. 926. 
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sócio majoritário, salvaguardando, pois, o interesse público envolvido. Porém, a fim de 

comprovar a atual composição do quadro societário da fornecedora, orienta-se a 

juntada aos autos de cópia atualizada da última consolidação do seu ato constitutivo, 

ou mesmo de certidão atualizada expedida pela Junta Comercial, ou documento 

equivalente, considerando a data da documentação acostada ao documento SEI de 

ID n. 1439711. 

 

Por fim, no que tange à minuta do Termo Aditivo (formalmente escrito)6, tem-se que 

esta se mostra adequada ao fim pretendido, fazendo referência ao contrato originário, bem 

como à permanência das demais cláusulas e condições que naquele constam, à dotação 

orçamentária e à obrigatoriedade de atendimento ao princípio da publicidade, nos termos 

da Lei, pelo que não se vislumbra mácula a ensejar prejuízo à Administração Pública.  

 

Em face do exposto, caso observadas as considerações efetivadas neste 

parecer (devidamente destacadas) e aportada anuência da autoridade competente 

(ainda que por delegação), bem como atendido o princípio da publicidade, nos 

termos em que referido no pacto aditivo, opina-se pela possibilidade jurídica da 

prorrogação pretendida. 

 

Outrossim, consigna-se que, caso a Unidade Administrativa de Compras e 

Licitações, encarregada pelas prorrogações futuras desta Casa, ateste o cumprimento das 

orientações emanadas neste parecer, a fim de conferir celeridade aos procedimentos 

administrativos do CRCSC, sugere-se o uso desta análise como referencial, 

racionalizando a apreciação jurídica de casos repetitivos, desde que: a) a situação fática 

seja idêntica à presente (casos de prorrogação de serviços contínuos com reajuste do 

preço pelo índice previsto em contrato que vigora sob à égide da Lei n. 14.133/2021), b) 

esteja presente a motivação do ato nos autos do processo em concreto, e c) seja 

formalizada, no respectivo processo, a atenção a todos os requisitos legais consignados 

neste parecer.  

 

 
6 Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado 

origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
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Ressalva-se, no entanto, as hipóteses em que haja dúvida jurídica, podendo, 

sempre, a autoridade competente, se assim desejar, encaminhar os feitos que versem 

sobre a questão ora tratada à análise deste Consultivo.  

 

É o parecer. 

 

À consideração Superior.  

 

Roberta Germani 

Advogada CRCSC - OAB/SC 55.847 

Coordenadora do Dep. Jurídico 

ROBERTA 
GERMANI

Assinado de forma digital 
por ROBERTA GERMANI 
Dados: 2026.07.09 17:19:33 
-03'00'
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
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RELATÓRIO DE INSTRUÇÃO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL

Processo SEI nº: 9079626110000692.000104/2026-03
Contrato nº: 1285/2022
Contratada: CLASS SAÚDE E MEDICINA OCUPACIONAL LTDA.
CNPJ: 13.507.065/0001-70

I – DO OBJETO E DA FINALIDADE

Trata-se da instrução destinada à prorrogação da vigência do Contrato nº 1285/2022, celebrado entre o
Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina – CRCSC e a empresa CLASS SAÚDE E
MEDICINA OCUPACIONAL LTDA., cujo objeto consiste na prestação de serviços de Segurança e
Medicina do Trabalho, incluindo a realização de exames admissionais, periódicos e demissionais, a
elaboração dos laudos e programas ocupacionais previstos na contratação e o envio das informações
pertinentes ao eSocial.

A vigência atual encerra-se em 31/10/2026, pretendendo-se sua prorrogação por mais 12 (doze) meses,
compreendendo o período de 01/11/2026 a 31/10/2027, mantido o objeto contratado e aplicado o reajuste
pelo INPC, nos termos da Cláusula Sexta do instrumento contratual.

O presente Relatório tem por finalidade consolidar a instrução processual da prorrogação, verificar o
atendimento dos requisitos necessários à sua formalização e registrar a análise de conformidade com as
orientações estabelecidas no Parecer Jurídico Referencial nº 59/2026, em atendimento ao Despacho do
Departamento Jurídico (SEI 1601963), observadas as disposições da Deliberação CRCSC nº 093, de 19 de
agosto de 2026.

II – DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO

A prorrogação foi precedida de manifestação favorável do gestor quanto ao interesse da Administração na
continuidade da contratação e à satisfatória execução dos serviços, conforme Formulário de Prorrogação
Contratual nº 5/2026 (SEI 1564995).

O gestor, Hermelindo Júnior Soares, registrou que os serviços foram prestados conforme as especificações
do Termo de Referência, sem ocorrências ou reclamações que desabonassem a contratada, concluindo que
sua execução atende ao padrão de qualidade contratado.

A contratada CLASS SAÚDE E MEDICINA OCUPACIONAL LTDA. manifestou expressamente interesse
na continuidade da relação contratual por mais 12 (doze) meses, conforme documento SEI 1565007.

Para aferição da vantajosidade da prorrogação, foi realizada pesquisa de preços com base em contratações
similares de outros entes públicos, consolidada no Mapa Comparativo de Preços (SEI 1565009), utilizando
referências do Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina – COREN-SC (SEI 1565011) e do
Conselho Regional de Farmácia de Santa Catarina – CRF-SC (SEI 1595584).

A pesquisa apresentou média de R$ 214,02 por empregado, enquanto o valor reajustado do contrato do
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CRCSC corresponde a R$ 201,72 por empregado, demonstrando a vantajosidade econômica da continuidade
contratual.

O reajuste contratual foi calculado com base no INPC acumulado no período de outubro de 2025 a setembro
de 2026, correspondente a 4,293630%, conforme memória de cálculo constante do Formulário de
Prorrogação Contratual (SEI 1564995).

Com a aplicação do reajuste, o valor anual passa de R$ 10.057,84 para R$ 10.489,69.

Foram juntados documentos relativos às condições de habilitação e regularidade da contratada, incluindo
documentação societária, certidões de regularidade fiscal, trabalhista e econômico-financeira, além de
consultas aos cadastros de impedimentos, conforme documentos relacionados no Formulário de Prorrogação
Contratual (SEI 1564995).

A disponibilidade de recursos orçamentários encontra-se registrada no Mapa Comparativo de Preços (SEI
1565009), na Atividade nº 5004 – Qualidade de Vida no Trabalho, conta 6.3.1.3.02.01.010 – Serviço de
Medicina do Trabalho, com previsão de R$ 15.754,00.

Foi elaborada a minuta do 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 1285/2022 (SEI 1598225), destinada à
formalização da prorrogação.

Por fim, o Departamento Jurídico, por meio do Despacho SEI 1601963, de 16 de outubro de 2026,
reconheceu o enquadramento, em tese, da demanda na hipótese de dispensa de parecer jurídico
individualizado prevista na Deliberação CRCSC nº 093/2026, devolvendo os autos à Unidade Administrativa
de Compras e Licitações para verificação de conformidade com as orientações do Parecer Jurídico
Referencial nº 59/2026.

III – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DA INSTRUÇÃO
 

Nº Documento SEI nº
1 Contrato nº 1285/2022 0328794

2 Histórico dos termos aditivos anteriores 1516695

3 Memorando de abertura da renovação de
2026

1516695

4 Formulário de Prorrogação Contratual nº
5/2026

1564995

5 Anuência da CLASS SAÚDE à
prorrogação

1565007

6 Memória de cálculo do reajuste pelo INPC 1564995

7 Contratação de referência – COREN-SC 1565011

8 Contratação de referência – CRF-SC 1595584

9 Mapa Comparativo de Preços 1565009

10 Alteração e consolidação contratual da
empresa

1596817

11 Certidão simplificada da Junta Comercial 1596818

12 Certidão negativa de falência 1596819

13 Consulta ao SICAF 1596835

14 Certidões e consultas aos cadastros de
impedimentos

1596873, 1596904, 1596905, 1596906, 1596956, 1596963,
1596973 e 1596974

15 Indicação de disponibilidade orçamentária 1565009

16 Minuta do 4º Termo Aditivo 1598225

17 Despacho de encaminhamento ao Jurídico 1598227

18 Despacho do Departamento Jurídico 1601963

19 Deliberação CRCSC nº 093/2026 1602095
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20 Parecer Jurídico Referencial nº 59/2026 1604408

 
IV – DA REGULARIDADE DA INSTRUÇÃO DA PRORROGAÇÃO

 

Requisito Situação Fundamentação nos autos
Contrato vigente e possibilidade de
prorrogação Atendido Contrato nº 1285/2022 e aditivos anteriores

Natureza continuada do serviço Atendido Prestação de serviços de Segurança e Medicina
do Trabalho

Interesse da Administração na prorrogação Atendido Formulário de Prorrogação – SEI 1564995
Desempenho satisfatório da contratada Atendido Manifestação do gestor – SEI 1564995
Anuência da contratada Atendido Manifestação CLASS SAÚDE – SEI 1565007

Demonstração da vantajosidade Atendido Pesquisa de preços e Mapa Comparativo – SEI
1565009

Reajuste conforme previsão contratual Atendido Memória de cálculo INPC – SEI 1564995

Documentação de habilitação e regularidade Apresentada Certidões e consultas relacionadas no SEI
1564995

Disponibilidade orçamentária Indicada Informação orçamentária – SEI 1565009
Minuta do termo aditivo Atendido Minuta do 4º Termo Aditivo – SEI 1598225
Manifestação do Departamento Jurídico Atendido Despacho – SEI 1601963
Análise de conformidade com o Parecer
Referencial Realizada Seção V deste Relatório

A instrução processual contempla os elementos documentais necessários à análise da prorrogação contratual,
demonstrando a continuidade da necessidade administrativa, o interesse das partes, a vantajosidade
econômica e a apresentação dos documentos relativos às condições de habilitação da contratada.

V – DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE COM O PARECER JURÍDICO REFERENCIAL Nº 59/2026 E DO
ENQUADRAMENTO NA DELIBERAÇÃO CRCSC Nº 093/2026

 
V.1 – Do enquadramento da prorrogação

A Deliberação CRCSC nº 093, de 19 de agosto de 2026, estabelece hipóteses de dispensa de elaboração de
Parecer Jurídico individualizado, contemplando, em seu art. 2º, inciso II, a prorrogação da vigência de
serviços contínuos com reajuste do preço pelo índice previsto no instrumento contratual.

O Departamento Jurídico, por meio do Despacho SEI 1601963, reconheceu o enquadramento, em tese, da
demanda na hipótese de dispensa, determinando a verificação de conformidade com as orientações do
Parecer Jurídico Referencial nº 59/2026.

O presente caso apresenta as seguintes características:

a) o Contrato nº 1285/2022 tem por objeto serviço de natureza continuada;

b) pretende-se a prorrogação de sua vigência por mais 12 (doze) meses;

c) não há alteração do objeto originalmente contratado;

d) o reajuste decorre da aplicação do INPC, índice expressamente previsto na Cláusula Sexta do contrato; e

e) foram demonstrados o interesse das partes, a execução satisfatória dos serviços e a vantajosidade
econômica da continuidade contratual.

V.2 – Da verificação dos requisitos estabelecidos no Parecer Jurídico Referencial nº 59/2026

O Parecer Jurídico Referencial nº 59/2026, emitido pelo Departamento Jurídico do CRCSC em 9 de julho de
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2026, estabelece os requisitos jurídico-formais aplicáveis à prorrogação de contratos de serviços contínuos,
com reajuste pelo índice contratualmente previsto.

A análise de conformidade foi realizada mediante o confronto das orientações constantes do parecer com a
documentação integrante do presente processo.

Requisito do
Parecer

Referencial
Verificação no processo

1. Vigência
contratual e
previsão de
prorrogação

O Contrato nº 1285/2022 encontra-se vigente até 31/10/2026, com histórico de
prorrogações anteriores e previsão de continuidade contratual.

2. Natureza
continuada do
serviço

O objeto compreende serviços de Segurança e Medicina do Trabalho, necessários à
manutenção das obrigações permanentes do CRCSC relacionadas à saúde ocupacional
de seus empregados.

3. Interesse
expresso da
Administração

Demonstrado pela manifestação favorável do gestor no Formulário de Prorrogação
Contratual (SEI 1564995).

4. Interesse
expresso da
contratada

Comprovado pela anuência da CLASS SAÚDE à prorrogação por 12 meses (SEI
1565007).

5. Vantajosidade
econômica

Demonstrada pela pesquisa de preços e pelo Mapa Comparativo (SEI 1565009), com
utilização de contratações similares do COREN-SC e CRF-SC.

6. Pesquisa de
preços e
priorização dos
parâmetros oficiais

O Mapa Comparativo (SEI 1565009) registra a utilização de contratações similares de
outros entes públicos, correspondentes ao inciso II do art. 5º da IN SEGES/ME nº
65/2021, bem como a dificuldade de obtenção de referências adequadas no Painel de
Preços.

7. Avaliação do
desempenho da
contratada

O gestor atestou a execução satisfatória dos serviços, sem ocorrências ou reclamações
que desabonassem a contratada (SEI 1564995).

8. Disponibilidade
orçamentária

Indicada no Mapa Comparativo de Preços (SEI 1565009), na Atividade nº 5004 –
Qualidade de Vida no Trabalho, conta 6.3.1.3.02.01.010.

9. Manutenção das
condições de
habilitação

Foram apresentados documentos de regularidade fiscal, trabalhista e econômico-
financeira, além de consultas aos cadastros de impedimentos, conforme documentos
relacionados no SEI 1564995.

10. Verificação de
impedimentos da
pessoa jurídica

Constam consultas à situação da contratada nos cadastros pertinentes, incluindo
consulta consolidada do TCU e certidões relacionadas no Formulário de Prorrogação.

11. Verificação de
impedimentos dos
sócios

Foram juntadas consultas relativas aos sócios Clovis Juinti Uyemura e Sandra Jucelia
Capeletto, conforme documentos SEI 1596905, 1596906, 1596956, 1596963, 1596973
e 1596974.

12. Comprovação
da composição
societária

Foram apresentados a alteração e consolidação contratual da empresa (SEI 1596817) e
a certidão simplificada da Junta Comercial (SEI 1596818).

13. Reajuste pelo
índice previsto no
contrato

O reajuste corresponde ao INPC acumulado de 4,293630%, conforme memória de
cálculo constante do SEI 1564995.

14. Formalização
do aditamento por
escrito

Foi elaborada a minuta do 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 1285/2022 (SEI 1598225).
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15. Previsão de
publicidade do
aditamento

A minuta do termo aditivo contém cláusula específica relativa à publicação do
instrumento.

16. Preservação
das condições
contratuais

A minuta estabelece a manutenção das demais cláusulas e condições do contrato
original não modificadas pelo aditamento.

A verificação demonstra a correspondência entre os principais requisitos documentais examinados no
Parecer Jurídico Referencial nº 59/2026 e os elementos constantes da instrução do presente processo.

A pesquisa de preços observa a priorização de contratações públicas similares, enquanto a documentação de
habilitação contempla a identificação societária da contratada e as consultas relativas à existência de
impedimentos de contratar com a Administração Pública.

A minuta contratual, por sua vez, contempla a prorrogação da vigência, o reajuste pelo índice previsto no
contrato, a dotação orçamentária, a publicidade e a ratificação das demais condições contratuais.

V.3 – Da dispensa de Parecer Jurídico individualizado

Considerando que:

o Contrato nº 1285/2022 constitui contratação de serviço contínuo;

a prorrogação encontra-se prevista no instrumento contratual;

pretende-se a manutenção do objeto contratado, com prorrogação da vigência por mais 12 (doze)
meses;

o reajuste decorre da aplicação do índice expressamente previsto no contrato;

foram demonstrados o interesse da Administração e da contratada, a vantajosidade da prorrogação, a
indicação de disponibilidade orçamentária e a apresentação dos documentos de habilitação;

foi realizada a verificação de conformidade com os requisitos documentais estabelecidos no Parecer
Jurídico Referencial nº 59/2026;

o Departamento Jurídico, por meio do Despacho SEI 1601963, reconheceu o enquadramento, em tese,
da demanda na hipótese de dispensa de manifestação jurídica individualizada; e

não foi formalizada dúvida jurídica específica que demandasse análise individualizada;

registra-se o enquadramento da demanda na hipótese de dispensa de Parecer Jurídico individualizado
prevista no art. 2º, inciso II, da Deliberação CRCSC nº 093/2026, conforme manifestação constante do
Despacho SEI 1601963, observado o procedimento de verificação de conformidade previsto no art. 3º da
referida Deliberação.

VI – CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO

Diante do exposto, considera-se instruído o processo para a prorrogação do Contrato nº 1285/2022 pelo
período de 01/11/2026 a 31/10/2027. Registrada a análise de conformidade com os requisitos documentais
do Parecer Jurídico Referencial nº 59/2026 e o enquadramento, em tese, na hipótese prevista no art. 2º, inciso
II, da Deliberação CRCSC nº 093/2026, encaminham-se os autos para a formalização do 4º Termo Aditivo
ao Contrato nº 1285/2022.

Eduardo Santos Oliveira
Agente de Contratação
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Documento assinado eletronicamente por Eduardo Santos Oliveira, Auxiliar Administrativo, em
20/10/2026, às 07:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1604409 e o
código CRC 1778D9F3.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000104/2026-03 SEI nº 1604409
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710

Telefone: (48) 3027-7000 - www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br

TERMO ADITIVO

Processo nº 9079626110000692.000104/2026-03

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 1285
CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO
TRABALHO, QUE CELEBRAM ENTRE SI A
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE
DE SANTA CATARINA E A CLASS SAUDE
MEDICINA OCUPACIONAL LTDA.

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA – CRCSC, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 83.901.983/0001-64, com endereço na Avenida Osvaldo Rodrigues Cabral
1900, Cep 88.015-710, Centro, Florianópolis/SC, doravante denominada CONTRATANTE, por
intermédio do seu Diretor AdministraCvo e de Infraestrutura, Senhor Cleber Dias, Brasileiro,
portador do CPF nº 014.564.389-13, e de outro lado a CLASS SAUDE MEDICINA OCUPACIONAL
LTDA inscrita sob o CNPJ: 13.507.065/0001-70, situada na Rua Jeronimo Coelho, 170,
Salas901/902 EdiEcio Ceisa, Centro Florianópolis, SC, CEP 88010030, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por  Sandra Jucelia CapeleFo, portador do CPF nº
008.864.879-60, resolvem celebrar o presente Termo AdiCvo ao Contrato nº 1285, doravante
denominado CONTRATO ORIGINAL, que será regido pela Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, e
legislação correlata, sob os termos e condições a seguir estabelecidos:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é:

1.1.1. PRORROGAR o prazo da vigência do Contrato nº 1285/2022, por 12 (doze) meses,
contemplando-se, nesta ocasião, o período de 01/11/2026 a 31/10/2027, na forma dos artigos 106 e
107 da Lei n° 14.133/2021.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
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2.1. 2.1. O contrato será reajustado nos termos do contrato original, com base no INPC (10/2025-
09/2026), representando 4,29%, passando de R$ 10.057,84 (dez mil e cinquenta e sete reais e oitenta e
quatro centavos) anuais para R$ 10.489,69 (dez mil quatrocentos e oitenta e nove reais e sessenta e
nove centavos) anuais .

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do CRCSC deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Conta: 6.3.1.3.02.01.010 - SERVIÇO DE MEDICINA DO TRABALHO  ;

Projeto: 5004 - QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO ;

Nota de Empenho: 1022/2025.

3.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro

4. CLÁUSULA QUARTA– DA PUBLICAÇÃO

4.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei nº 14.133/21.

5. CLÁUSULA QUINTA– DA RATIFICAÇÃO

5.1. Permanecem inalteradas as demais Cláusulas e condições do CONTRATO
ORIGINAL e de outros instrumentos não modificadas por este Termo Aditivo.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido, o
presente Termo Aditivo é assinado eletronicamente pelas partes.

Cleber Dias

Representante legal da CONTRATANTE

Sandra Jucelia Capeletto

Representante legal da CONTRATADA

Referência: Processo nº 9079626110000692.000104/2026-03 SEI nº 1598225
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Este documento foi assinado eletronicamente por CLEBER, SANDRA

Para verificar a validade das assinaturas acesse a Minha Central de Verificação em

https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidaAssEletronica.aspx?codigo=3a147b4d-fb16-4cc0-83d1-e1cff65ed6fd&sequencia=7648
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Este documento foi assinado eletronicamente com fundamento no art. 4º,do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Signatários e datas conforme horário oficial de Brasília:

 SANDRA JUCELIA CAPELETTO (CPF XXX.864.879-XX) em 19/10/2026 14:52:35

 CLEBER DIAS (CPF XXX.564.389-XX) em 19/10/2026 17:12:04
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VERIFICAÇÃO DAS

ASSINATURAS

Código para verificação: 3a147b4d-fb16-4cc0-83d1-e1cff65ed6fd

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Minha Central de Verificação
acessando o link abaixo:
https://cadastro2.crcsc.org.br/spw/AssinaturaDigital/ValidaAssEletronica.aspx?codigo=3a147b4d-fb16-4cc0-83d1-
e1cff65ed6fd&sequencia=7648
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA
Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-710Telefone: (48) 3027-7000 -

www.crcsc.org.br E-mail: crcsc@crcsc.org.br
 

RELATÓRIO FINAL
 
A publicidade do 4° Termo Aditivo foi dada conforme, Art. 94, da Lei 14.133/2021, podendo ser consultado no link
abaixo:

Publicação 4° Termo Aditivo

Colocamo-nos à disposição:

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Santos Oliveira, Auxiliar Administrativo, em
20/10/2026, às 09:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1604526 e o
código CRC 5C51FDB2.

Referência: Processo nº 9079626110000692.000104/2026-03 SEI nº 1604526
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